PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE TUNEIRAS DO OESTE – ACITO
Capítulo I

Da Associação

Art. 1º – A Associação Comercial e Industrial de Tuneiras do Oeste – ACITO, passa a ser denominada como Associação Comercial e Empresarial de Tuneiras do Oeste, mantendo-se a sigla ‘ACITO’ para todos os efeitos, é uma entidade da sociedade civil, com personalidade jurídica, sem fins lucrativos, formada aos treze dias do mês de fevereiro de um mil novecentos e oitenta e sete, com prazo de duração indeterminado, sem limites de Associados participantes, com sede na Rua Paraná, 190 – Centro, em Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, CEP 87450-000.
Parágrafo Primeiro – A ACITO utiliza a logomarca da Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil – CACB, nas cores verde e amarelo, em conjunto com a sua própria logomarca, colocando o seu nome na sequência.
Parágrafo Segundo – A ACITO não terá caráter político, racial ou religioso, nem finalidade lucrativa, tendo por finalidade precípua colaborar no desenvolvimento e fortalecimento da atividade empresarial no município de Tuneiras do Oeste.
Art. 2º – São fins sociais da ACITO:
I – Congregar em si empresários do comércio, indústria e prestação de serviços, definidos e orientando as forças que representa, onde quer que se faça mister;
II – Incentivar o espírito da livre iniciativa e de solidariedade entre os Associados;

III – Corresponder-se com outras associações do país e do exterior, e promover medidas necessárias ao interesse da classe empresarial;

IV – Colaborar com o poder público e realizar estudos com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico do Município, do Estado e do País;

V – Estipular a criação de entidades congêneres em todo ramo empresarial;

VI – Apoiar os empreendimentos que objetivem o desenvolvimento técnico e social das empresas e empresários;

VII – Desenvolver trabalhos, criando e mantendo órgãos técnicos e comissões montadas ao incremento e desenvolvimento do comércio, indústria e prestação de serviços;

VIII – Reescrever por arbitramento, quando solicitado, divergências entre os Associados ou assuntos relacionados com as atividades da ACITO;
IX – Normalizar o funcionamento das empresas em conjunto com o poder público;
X – Defender o funcionamento de um comércio livre, sem pressões, prezando pela boa ética do mercado;
XI – Promover ações que possibilitem a melhoria de desempenho de seus Associados através de seminários, treinamentos, palestras, missões, feiras, convenções e promoções de incentivo ao comércio, informações e outras atividades;
XII – Desenvolver medidas, ações e projetos que visem assistir e fortalecer seus Associados e funcionários, as empresas e a comunidade;
XIII – Representar, sustentar, defender e reivindicar, perante os poderes públicos, os direitos, interesses e aspirações de seus Associados e das classes empresariais e pessoas jurídicas que a compõe;

XIV – Difundir meios de solução de conflitos, especialmente por meio de procedimentos de mediação e arbitragem, podendo por estes meios promover questões entre as suas associadas e das classes empresariais e pessoas jurídicas que a compõe;

XV – Promover e fortalecer o regime econômico de mercado;

XVI – Promover o desenvolvimento econômico e social do Município e da região, por intermédio de seus Associados;
Art. 3º – A ACITO usará dos meios adequados para organizar um departamento específico objetivando a resolução de consultas, instruindo, informando e divulgando matérias atinentes a classe, promovendo meios de instrução, esclarecendo e orientando os associados quanto as suas atividades.
Capítulo II
Dos Associados

Art. 4º – Poderão associar-se:
I – Pessoas Jurídicas que se dediquem a atividades econômicas descritas em seu objeto social;
II – Entidades Civis e representativas de classes que exerçam atividades econômicas;
III – Profissionais liberais autônomos, de ilibada reputação e regularmente habilitados para o exercício de sua atividade.
Parágrafo Único – As Pessoas Jurídicas Associadas serão representadas pelas pessoas físicas com poderes para tanto, concedendo-se equiparação a sócio, diretor ou procurador investindo de poderes ad negotia.
Capítulo III
Da Qualificação Dos ASSOCIADOS
Art. 5o – O quadro social é formado pelas seguintes categorias de Associados:
I – Efetivos, que são aqueles que foram admitidos no quadro social da ACITO, e contribuem regularmente;

II – Institucionais, que são as associações, fundações, institutos, organizações e entidades de qualquer natureza que tenham objetivos comuns ou que contribuam regularmente à ACITO;
III – Beneméritos, que são Pessoas Físicas ou Jurídicas que tenham prestado relevantes serviços à ACITO ou à classe empresarial do Município, do Estado ou do País;
IV – Fundadores, que são os Associados que assinaram a ata de instituição da ACITO.

Parágrafo Único – Com exceção dos Associados Beneméritos, os demais ficam sujeitos ao pagamento de contribuição mensal, de acordo com a tabela vigente fixada pela Diretoria Executiva.
Capítulo IV
Da Admissão DOS ASSOCIADOS
Art. 6º – O pedido de admissão dos Associados se dará da seguinte forma:
I – Efetivos e Institucionais, pela Diretoria Executiva, após analisar e aceitar a proposta assinada pelo candidato e subscrita por dois apresentantes Associados;

II – Beneméritos, por proposição de qualquer Associado Fundador ou Efetivo, para aceitação pela Diretoria Executiva, que decidirá pela maioria simples.
Capítulo V
Dos Direitos e Deveres Dos ASSOCIADOS
Art. 7º – Constituem-se direitos dos Associados:
I – Freqüentar a sede social da ACITO e suas dependências;
II – Beneficiar-se das vantagens que a ACITO possa lhe proporcionar;

III – Participar das reuniões da Diretoria Executiva e expor suas idéias, desde que atinentes as atividades e desenvolvimento da ACITO;
IV – Solicitar à Diretoria Executiva, por escrito, informações sobre assuntos de interesses comuns à ACITO;
V – Requerer à Diretoria Executiva explicações sobre qualquer violação aos seus direitos, ou aos interesses da classe, expressos neste Estatuto;

VI – Recorrer à Assembléia Geral Extraordinária, em última instância, de atos e deliberações da Diretoria Executiva que violem direitos assegurados neste Estatuto;

VII – Solicitar à Diretoria Executiva sua suspensão temporária no quadro social, incluindo no tocante a pagamento da contribuição mensal, durante o período máximo de 6 (seis) meses, por motivos previamente justificados.
Art. 8º – Constituem deveres dos Associados:
I – Pagar suas contribuições, regular e pontualmente;
II – Comparecer às reuniões e Assembléias para as quais forem convocados;

III – Aceitar e desempenhar os cargos que lhe forem conferidos;

IV – Acatar as disposições do presente Estatuto, zelando pelo seu fiel cumprimento;

V – Prestar todas as informações que lhe forem solicitadas sobre assuntos de sua especialidade, ou sobre os que tenha conhecimento;

VI – Propagar pelo engrandecimento e prestígio da ACITO, proporcionando-lhe eficiência e constante cooperação;

Capítulo VI

Das Contribuições

Art. 9º – Os Associados se comprometem a cumprir rigorosamente o presente Estatuto e o Regimento Interno, e a pagar regularmente as contribuições que estejam obrigados, bem como os benefícios que se utilizarem, nos critérios e valores fixados e vigentes pela Diretoria Executiva da ACITO.
Parágrafo Primeiro – O Associado será considerado inadimplente após 45 (quarenta e cinco) dias após o vencimento de sua contribuição ou débitos por benefícios.
Parágrafo Segundo – No intervalo de tempo entre a data do vencimento da obrigação até o 45º dia do mês subsequente, deverá a ACITO proceder ao aviso de cobrança, por qualquer meio legal.

Art. 10 – Enquanto inadimplente, o Associado terá suspensos seus direitos junto a ACITO.
Capítulo VII

Das Infrações e Penalidades
Art. 11 – O desligamento do Associado dar-se-á por iniciativa própria, ou em razão da aplicação da penalidade de exclusão.
Parágrafo Primeiro – Quando o desligamento se der por iniciativa própria, deverá sê-lo mediante comunicação formal enviada a Diretoria Executiva.
Parágrafo Segundo – O Associado que se desligar dos quadros sociais, seja por iniciativa própria ou por aplicação da penalidade de exclusão, ficará automaticamente privada dos direitos previstos neste Estatuto, do uso da logomarca da ACITO, e da CACB, bem como de todos os benefícios disponibilizados ou administrados diretamente pela ACITO, rescindindo-se todos os convênios, contratos e obrigações existentes, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a perda do vínculo.

Parágrafo Terceiro – O desligamento do Associado não implica na desobrigação de saldar os débitos que, porventura, restarem pendentes junto à tesouraria, podendo a ACITO se utilizar dos meios legais para efetivar a respectiva cobrança.

Art. 12 – O Associado, quando comprovada a infração ao presente Estatuto, às deliberações ou determinações da Diretoria Executiva, bem como à legislação aplicável, fica sujeita às seguintes penalidades: 

I – Advertência;
II – Multa;
III – Suspensão;
IV – Exclusão.

Parágrafo Primeiro – A apuração das penalidades de advertência e suspensão dar-se-á a critério do Presidente da Diretoria Executiva, mediante prévia comunicação à parte interessada, para que querendo, apresente esclarecimento sobre os fatos no prazo de 15 dias, sendo reservado igual prazo para o Presidente analisar as referidas considerações e decidir pela aplicação ou não da penalidade, devendo a decisão ser comunicada em até 2 (dois) dias úteis.
Parágrafo Segundo – Caso seja decidido pela aplicação das referidas penalidades, poderá, ainda, haver recurso pela parte interessada ao Conselho de Administração, com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias da ciência da aplicação da penalidade. O Conselho de Administração formará uma comissão com 5 (cinco) membros designados pelo Presidente, escolhidos entre 3 (três) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros Associados, a fim de julgar o respectivo recurso em até 10 (dez) dias, contados do protocolo.
Parágrafo Terceiro – A aplicação da penalidade de exclusão dar-se-á mediante deliberação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do Diretoria Executiva, por voto da maioria simples, assegurado ao Associado o direito ao contraditório e a ampla defesa, nos mesmos termos dos parágrafos anteriores.
Capítulo VIII

DA Advertência e DA Multa

Art. 13 – A penalidade de advertência, formalizada por ofício reservado, será aplicada em caso de faltas leves.
Parágrafo Primeiro – É considerada falta leve a prática de ações contrárias ao espírito de associativismo.

Parágrafo Segundo – A critério da Diretoria Executiva a penalidade de advertência poderá ser convertida em multa pecuniária, nunca excedente a R$-1.000,00 (um mil reais).
Capítulo IX 
DA xe "censura"

xe "suspensão"Suspensão

Art. 14 – A penalidade de suspensão será aplicada por até 90 (noventa) dias, em caso de faltas consideradas médias, e implica no impedimento de usufruir os direitos previstos no Estatuto, no Regimento Interno, e dos benefícios oferecidos pela ACITO e demais entidades coligadas, sem prejuízo do cumprimento dos seus deveres.
Parágrafo Único – São consideradas faltas médias:
I – Reincidir em infração já punida com advertência ou multa;
II – Agir por palavras ou atos, de forma ofensiva à ACITO ou aos Associados;

III – Não cumprir as decisões emanadas por quaisquer dos órgãos da ACITO ou das entidades coligadas;

IV – Inadimplir com suas contribuições, de qualquer natureza, por até de 2 (dois) meses consecutivos.
Capítulo X

DA Exclusão

Art. 15 – A penalidade de exclusão consiste na perda definitiva da condição de Associado.
Parágrafo Primeiro – São consideradas faltas graves, para efeitos de exclusão:
I – Emitir declarações falsas na proposta de filiação;

II – Participar de ações, propagandas ou campanhas nocivas aos interesses empresariais locais, ao bom nome e às finalidades da ACITO;

III – Inadimplir com suas contribuições, de qualquer natureza, por mais de 3 (três) meses consecutivos ou alternados;

Capítulo XI

Da Administração

Art. 16 – Administração da ACITO será exercida pelos seguintes órgãos administrativos:

I – Assembléia Geral;

II – Diretoria Executiva;
III – Conselho de Administração.
Art. 17 – Nenhum Associado, quando esteja em cargos de administrativos, poderá auferir vencimentos concernentes a esta atividade.
Art. 18 – O membro da Diretoria Executiva que faltar, sem motivo justificado, a 4 (quatro) reuniões consecutivas, perderá sumariamente o mandato, cabendo ao Presidente, após a 2º falta consecutiva do membro, adverti-lo sobre a pena a que estará sujeito.
Seção I

Da Assembléia Geral
Art. 19 – A Assembléia Geral, órgão soberano de poder máximo da ACITO, é constituída pelos Associados em pleno gozo de seus direitos.
Art. 20 – A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, na primeira quinzena do mês de maio, deliberando com qualquer número de Associados presentes.
Art. 21 – A Assembléia Geral compete:
I – Tomar conhecimento do relatório das contas da Diretoria Executiva e comprová-las;

II – Tomar conhecimento de todas as questões apresentadas pelo pela Diretoria Executiva;

III – Dar posse aos Associados eleitos para composição da Diretoria Executiva.

Art. 22 – A Assembléia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, quando a Diretoria Executiva entender conveniente, ou por convocação conforme demais termos previstos neste Estatuto.
Art. 23 – A Assembléia Geral somente poderá instalar-se em primeira convocação com a presença de 40% (quarenta por cento) dos Associados regulares, e em segunda convocação, com 30 (trinta) minutos após a primeira, com qualquer número de Associados presentes.
Art. 24 – A convocação para as Assembléias Gerais, a exceção daquelas com finalidade eleitoral, far-se-á com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, através de edital encaminhado por meio eletrônico aos Associados e veiculação do mesmo no Diário Oficial, eletrônico ou impresso, do Município de Tuneiras do Oeste.
Art. 25 – Os editais de convocação declararão o dia, o lugar, a hora, e as finalidades que se destinam a Assembléia, e nela não poderão ser discutidos outros assuntos senão aqueles expressamente indicados.
Art. 26 – A Assembléia Geral convocada para julgar a contestação de eleição, só se reunirá com o número igual a 51% (cinquenta e um por cento) dos votantes da eleição contestada. Se houver duas convocações, e na segunda não existir quorum, será validada a eleição original contestada.
Art. 27 – As decisões da Assembléia são tomadas por maioria dos votos.
Art. 28 – A Assembléia decide, irrecorrivelmente, sobre os recursos interpostos por Associados desligados, confirmados pelo Conselho de Administração.
Seção II

Da Diretoria Executiva
Art. 29 – A Diretoria Executiva será eleita entre os Associados regulares, competindo a esta administração geral e a representação da entidade, sendo integrada obrigatoriamente por:

I – 1 (um) Presidente;

II – 1 (um) Vice-Presidente;
III – 1 (um) Primeiro Secretário;
IV – 1 (um) Segundo Secretário;

V – 1 (um) Tesoureiro;

VI – 1 (um) Diretor Adjunto.
Art. 30 – A Diretoria Executiva será eleita para mandato de 2 (dois) anos, por sufrágio direto e secreto em Assembléia convocada para este fim, podendo ser reeleita.
Art. 31 – A Diretoria Executiva compete:

I – Administrar a ACITO, dando cumprimento ao Estatuto as deliberações da Assembléia Geral;

II – Elaborar o Regimento Interno e fazê-lo cumprir;
III – Aceitar a admissão de Associados Beneméritos;

IV – Organizar o quadro de funcionários, determinando-lhe vencimentos e funções;

V – Contratar, licenciar e demitir dirigentes, colaboradores, assessores e funções;
VI – Elaborar, discutir e aprovar as contas apresentadas pelo departamento competente sobre o exercício social passado, apresentando-os a seguir na Assembléia Geral Ordinária:

VII – Fixar e reajustar os valores de contribuição mensal dos Associados, e demais serviços disponibilizados pela ACITO;

VIII – Resolver sobre os casos não tratados neste Estatuto;

IX – Deliberar sobre qualquer assunto que não seja explicitamente aceito a outro órgão;

X – Convocar a Assembléia Geral;

XI – Criar ou extinguir comissões setoriais de serviços;

XII – Abrir postos e sedes distribuídas nos bairros, quando julgar conveniente.
Subseção I
Do Presidente

Art. 32 – Compete ao Presidente:
I – Representar a ACITO, em juízo ou fora dele;
II – Tomar, ad referendum da Diretoria Executiva, todas as providências que entender necessárias ao interesse da classe;
III – Presidir os trabalhos da Diretoria Executiva;

IV – Convocar e presidir a Assembléia Geral nos casos previsto neste Estatuto;
V – Delegar, para qualquer fim, uma ou mais atribuições a qualquer membro;

VI – Referendar as decisões das comissões com direito a voto;
VII – Fazer cumprir as deliberações da administração da ACITO;

VIII – Expedir e conferir diplomas e/ou certificados que serão assinados em conjunto com o 1º Secretário;
IX – Nomear comissões extraordinárias de inquérito, ou para execução de incumbência especial;
X – Assinar em conjunto com o 1º Secretário, contratos e quaisquer documentos que importem em obrigações para a ACITO, e conjuntamente com o Tesoureiro, cheque para a movimentação de contas bancárias e títulos de dívidas em geral, bem como comunicação com respeito ao setor, e nos casos de impedimentos pela ordem hierarquias dos membros da Diretoria Executiva;
XI – Superintender todos os serviços internos e externos da ACITO;

XII – Convocar Associados para preencher cargos vagos na Diretoria Executiva.
Parágrafo Único – O Presidente tem voto de qualidade em caso de empate em votação do órgão de que trata este artigo.
Subseção II

Do Vice-Presidente
Art. 33 – O Vice-Presidente auxiliará o Presidente, segundo lhe determine e o substituirá nos seus impedimentos e ausências.
Subseção III
Dos Secretários
Art. 34 – Compete ao 1º Secretário, auxiliado pelo 2º Secretário, sendo este substituto daquele em seus impedimentos e ausências:
I – Superintender todos os serviços da secretaria e promover para que se organizem e os executem regulamente;

II – Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva;

III – Organizar o arquivo de todas as documentações, responsabilizando-se por elas;

IV – Assinar com o Presidente quando lhe for incumbido por este Estatuto ou pelo Regimento Interno.
Subseção IV

Do Tesoureiro
Art. 35 – É de competência do Tesoureiro:
I – Superintender todos os serviços da tesouraria e os serviços de contabilidade;
II – Elaborar a prestação de contas de cada exercício administrativo submetendo-os órgãos administrativos;

III – Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os valores pertencentes à ACITO;

IV – Prover a arrecadação das dívidas ativas e contribuições devidas à ACITO;

V – Depositar em bancos designados pela Diretoria Executiva, os valores, apólices, ações e títulos financeiros, não conservando valores em caixa superiores a 1 (um) salário mínimo;
VI – Assinar em conjunto com o Presidente os cheques, títulos e documentos que envolvem responsabilidade pecuniária ou que acarretem ônus à ACITO;

VII – Expor à Diretoria Executiva o balancete e os documentos relativos à situação financeira da entidade, com a posição sobre as receitas e despesas do mês anterior.
Subseção V
Do Diretor Adjunto
Art. 36 – É competência do Diretor Adjunto substituir, em caso de vacância temporária ou permanente, qualquer dos membros da Diretoria Executiva, com exceção do Presidente, que será substituído pelo Vice-Presidente.
Capítulo XII
Das Eleições

Art. 37 – As eleições serão realizadas a cada 2 (dois) anos, na segunda quinzena do mês de fevereiro mediante sufrágio secreto e direto dos Associados regulares.
Art. 38 – A convocação será procedida mediante correspondência emitida pelo Presidente, com no mínimo 50 (cinquenta) dias de antecedência das eleições, e que conterá o Edital de Convocação encaminhado por meio eletrônico ou divulgado no Diário Oficial, Impresso ou Eletrônico, do Município de Tuneiras do Oeste, devendo a primeira publicação ser feita até 60 (sessenta) dias antes das eleições.
Art. 39 – O candidato a qualquer dos cargos eletivos, no ato do protocolo do pedido de registro da chapa, deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Fotocópia da Carteira de Identidade;

b) Fotocópia do CPF;

c) Fotocópia de comprovante de endereço;

d) Comprovante de Filiação na ACITO;

e) Certidão Negativa do SPC/SERASA;

f) Certidão Negativa criminal da Justiça Estadual e Federal.
Art. 40 – Somente se admite registro de chapas completas, contendo os nomes dos candidatos aos cargos da Diretoria Executiva, recebidas e processadas na secretaria da ACITO, até 30 (trinta) dias antes da data agendada para o pleito.
Parágrafo Primeiro – As chapas se distinguirão uma das outras pela legenda e numeração de entrada.
Parágrafo Terceiro – Ao pedir o registro, os Associados solicitantes indicarão um Associado para cada mesa eleitoral para fiscalizar as eleições.
Parágrafo Quarto – Cada Associado só pode assinar um pedido de registro de chapa.
Parágrafo Quinto – Terminado o prazo de registro, a Diretoria Executiva providenciará a publicação em ofício encaminhado por meio eletrônico, das chapas com respectivas legendas de ordem.
Parágrafo Sexto – Os Associados terão direito a apenas uma reeleição para o cargo de Presidente da Diretoria Executiva, e nos demais cargos da mesma, não haverá número máximo de reeleições.

Art. 41 – Não será aceito voto por procuração.
Art. 42 – As mesas eleitorais são constituídas por 1 (um) Presidente, 2 (dois) Mesários, todos associados da entidade e não integrantes de chapas registradas.
Art. 43 – A Diretoria Executiva, na reunião em que nomear os componentes das mesas eleitorais, designará também o número suficiente de suplentes, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.
Parágrafo Primeiro – A ausência dos membros designados será suprida pelos suplentes.
Parágrafo Segundo – Na ausência do Presidente da mesa eleitoral, assumirá a Presidência o mesário de maior idade.
Parágrafo Terceiro – As mesas eleitorais funcionarão com apenas 2 (dois) de seus membros, se não for possível a sua completa constituição.
Parágrafo Quarto – Na hipótese do não comparecimento dos Mesários da respectiva mesa por indicação do Presidente da ACITO, serão constituídas por 2 (dois) eleitores presentes.
Art. 44 – As mesas eleitorais funcionarão recebendo votos nas horas previamente designadas, preferencialmente das 8h até as 17h.
Art. 45 – As mesas eleitorais verificarão a identidade dos sócios que se apresentarem para o exercício do voto e receberão suas assinaturas em folhas especiais devidamente rubricadas pelos Mesários.
Art. 46 – Não poderão votar os Associados que não estejam em pleno gozo de seus direitos, com as devidas contribuições quitadas, ou que tenham sido admitidos a menos de 90 (noventa) dias.
Art. 47 – Cada Associado ao se apresentar para votar, receberá a cédula rubricada pelo Presidente da mesa eleitoral, e em seguida recolher-se-á a cabine indevassável onde marcará um “X” no lugar apropriado referente a legenda de sua preferência, depositando-a, a seguir, na urna que estará a vista de todos.
Art. 48 – A cédula única deve ser impressa em papel branco, trazendo com clareza os números de registro e respectivas legendas.
Art. 49 – A apuração dos votos pelas mesas eleitorais será pública, podendo o Presidente da mesa convidar os Associados para servir de auxiliares.
Art. 50 – Serão considerados nulos os votos que além de “X” no lugar apropriado, apresentarem quaisquer outros sinais que coloquem dúvidas na intenção do eleitor.
Art. 51 – Terminada a apuração dos votos, os Presidentes das mesas determinarão a lavratura da ata que consignara os resultados da votação daquela mesa/urna.
Art. 52 – Havendo mais de uma mesa eleitoral, os respectivos Presidentes reunir-se-ão sob a direção do Presidente da primeira mesa para a somatória dos resultados parciais, sendo que da soma, lavrar-se-á imediatamente a ata geral com os resultados totais apurados por legenda assinado pelos Presidentes das mesas e pelos fiscais.
Art. 53 – Terminada a apuração de todos os votos o Presidente da primeira mesa eleitoral fará a leitura dos resultados e proclamará a legenda mais votada.
Art. 54 – Cada mesa eleitoral resolverá soberanamente, por maioria dos votos de seus componentes, as questões de ordem e as impugnações dos fiscais, recorrendo ao Assessor Jurídico presente caso seja necessário.

Art. 55 – É proibida, no dia da eleição, a propaganda dentro do recinto social, e também a presença de pessoas estranhas no quadro social da ACITO.
Art. 56 – Do resultado da apuração caberá recurso, com efeito suspensivo, destinado ao Conselho de Administração, no prazo de 48h (quarenta e oito horas) por meio de requerimento firmado pelo menos por 3/4 (três quartos) dos componentes da chapa que se julgar prejudicada.
Art. 57 – As leis eleitorais vigentes servem de normas subsidiárias às regras deste Estatuto.
Capítulo XIII
Do Patrimônio

Art. 58 – O patrimônio social, constituídos pelos bens da ACITO, será administrado pela Diretoria Executiva da ACITO.
Art. 59 – Os fundos sociais provenientes da receita serão registrados na contabilidade da Tesouraria e fixados nos balanços anuais.
Art. 60 – Em caso de dissolução da ACITO, a Assembléia Geral, com participação de no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos sócios regulares e quites com a entidade, decidirá a respeito do seu patrimônio, estabelecendo o seu destino, que deverá necessariamente ser uma instituição beneficente.
Art. 61 – A receita da ACITO é constituída por:
I – Contribuição mensal;
II – Contribuição extraordinária;
III – Juros e dividendos de aplicação no mercado financeiro;
IV – Auxílios e subvenções de órgãos públicos, privados e ou qualquer outro de natureza e origem;
V – Doações;
VI – Aluguéis e rendas auferidas em empreendimentos e/ou eventos;

VII – Quaisquer outros meios legalmente admitidos.

Capítulo XIV
Das Disposições FINAIS
Art. 62 – A ACITO se extinguirá caso não haja Associados em número suficiente para preencher os cargos administrativos indispensáveis.
Art. 63 – O patrimônio da ACITO só pode ser onerado mediante deliberação conjunta da Diretoria Executiva.
Art. 64 – Os Associados não respondem subsidiária ou solidariamente pelas obrigações contraídas pela ACITO.
Art. 65 – Este Estatuto só poderá ser alterado em Assembléia Geral convocada especialmente para esse fim, havendo que se ter assinatura de 51% (cinqüenta e um por centos) de seus Associados regulares.
Art. 66 – Os casos omissos neste Estatuto serão regidos pela Legislação Civil Brasileira em vigor, na parte concernente à constituição e funcionamento das Associações Civis.
Art. 67 – Este Estatuto entrará em vigor logo após a sua comprovação pela Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada, e posterior averbação, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, revogando-se as disposições estatutárias anteriores, e demais deliberações e atos internos que os contrariar.
Art. 68 – Fica eleito o foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir qualquer ação fundada com base neste Estatuto ou nas atividades da ACITO.
Tuneiras do Oeste, aos 29 de dezembro de 2019.
RAFHAEL ALEXANDRE PEDROSO
Presidente da ACITO
Gestão 2018-2019
MARCOS FERNANDO DE CAMPOS
Secretário da ACITO
Gestão 2018-2019

JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
Advogado

OAB/PR Nº 99.429

